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MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL

CONCORRÊNCIA Nº 009/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 058/2024
1. PREÂMBULO

1.1. O MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 76.247.329/0001-13, com sede na Rua Santa Catarina, 409 – Centro, nesta cidade de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, com autorização do Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, através do presente edital de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, com julgamento pelo tipo MENOR VALOR GLOBAL, com regime de execução por EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais disposições legais, inclusive da Lei Complementar nº 123/2006, torna público que realizará licitação na conformidade com os termos e condições dispostos neste edital e em seus Anexos.

1.2. A Sessão Pública para recebimento dos envelopes, credenciamento de representantes, análise dos Documentos de Habilitação das licitantes e, oportunamente, das Propostas de Preços, ocorrerá nas dependências da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, junto a Sala de Licitações, situada a Rua Santa Catarina, 409 – Centro, CEP 87.450-000, em Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, a ser conduzida pelo(a) Agente de Contratação e/ou Comissão de Contratação, nomeada pela Portaria nº 225/2024.

1.3. A protocolização dos envelopes com as Propostas de Preços e Documentos de Habilitação deverá ser realizada até às 08h30min do dia 30/09/2024, junto ao Protocolo-Geral da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, localizado na Recepção do Paço Municipal, situado no endereço indicado no item 1.2 deste edital, ou na Sala de Licitações onde ocorrerá a Sessão de processamento deste certame localizada no mesmo endereço, diretamente para qualquer membro da Comissão, sendo que referida Sessão será iniciada no mesmo dia e horário indicados neste item, não sendo aceito a protocolização de envelopes ou a participação de licitantes após o horário supra, com o início da Sessão.
1.4. Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da Sessão Pública, fica a mesma automaticamente adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário, ou em outro a ser definido, desde que não interfiram em Sessões Públicas anteriormente designadas.
1.5. Na impossibilidade de conclusão dos trabalhos da Sessão desta Concorrência na mesma data de abertura, e em face de decisão fundamentada do(a) Agente de Contratação e/ou Comissão de Contratação, poderá ser determinada a continuidade das atividades em dia(s) subsequente(s), e previamente cientificados os licitantes interessados presentes à Sessão.
2. DO OBJETO

2.1. Constitui objeto desta licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TST NA ESTRADA PÉ DE GALINHA, NO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE – INSTRMENTO DE REPASSE CAIXA/ITAIPU N° 4127908/2023, conforme relação, quantidades, especificações e preços máximos constantes nos Anexo I (Memorial Descritivo), II (Cronograma Físico-financeiro) e III (Planilha Orçamentária e Projetos), que fazem parte integrante do presente edital.
2.2. O objeto a ser adquirido deverá ser de boa qualidade, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades que deles naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, e quando for o caso, atender às legislações específicas das Agências Reguladoras, Conselhos de Classe, do Ministério da Saúde e do Ministério da Agricultura.
3. DO FORNECIMENTO DO EDITAL

3.1. O edital poderá ser adquirido pessoalmente no endereço indicado no item 1.2 deste edital, de Segunda a Sexta-feira, das 07h30min às 12h00min e das 13h30min às 17h00min, com contato pelo telefone (44) 3653-1301, bem como, através do acesso ao site oficial do MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, qual seja www.tuneirasdooeste.pr.gov.br, clicando no link ‘Processos Licitatórios’, ou ainda, solicitado através do e-mail licitacao@tuneirasdooeste.pr.gov.br ou licita.tuneiras@gmail.com.

3.2. Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou informação referente a este edital, estarão disponíveis no site supracitado, cabendo aos interessados inteira responsabilidade de acompanhar as informações prestadas pelo MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, não cabendo aos mesmos, alegar desconhecimento sobre quaisquer informações prestadas com referência ao edital em questão.
4. DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES

4.1. Poderão participar deste certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado e que preencherem as condições de credenciamento exigidas neste edital.
4.2. Qualquer cidadão é parte legítima para pedir esclarecimentos ou impugnar o presente edital, devendo protocolizar o pedido no prazo de 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da Sessão indicada no item 1.3 deste edital, no horário de expediente da Administração Municipal indicado no item 3.1 deste edital, devendo a Administração julgar e responder o expediente em no máximo até 03 (três) dias úteis após seu recebimento, nos termos do art. 164 e ss. da Lei nº 14.133/2021.
4.2.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser protocolizados junto a Direção de Licitação, Convênios e Contratos do MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, sito à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, CEP 87.450-000, em Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, de Segunda a Sexta-feira, ou ainda pelo e-mail licitacao@tuneirasdooeste.pr.gov.br ou licita.tuneiras@gmail.com, das 07h30min às 12h00min e das 13h30min às 17h00min, sendo as respectivas respostas publicadas na aba ‘Processos Licitatórios’ do MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE disponível no site www.tuneirasdooeste.pr.gov.br.
4.3. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando referido acolhimento resultar em modificação no Edital que, inquestionavelmente, não afete a formulação das Propostas de Preços pelos eventuais licitantes interessados.

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, VALOR MÁXIMO E PRAZO DA LICITAÇÃO

5.1. A aquisição do objeto deste edital será remunerada com as verbas provenientes da dotação orçamentária do MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, qual(is) seja(m):
	Órgão/Unidade
	Funcional Programática
	Elemento de Despesa
	Fonte
	Reduzido

	05.007
	26.782.0012.1022
	4.4.90.51.00.00
	1001
	154


5.2. A presente licitação tem como valor máximo R$2.015.070,91 (dois milhões e quinze mil e setenta reais e noventa e um centavos).
5.3. O Contrato Administrativo a ser realizado no presente certame deverá ser assinado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar de sua homologação, para o que, tempestivamente, será convocada a licitante vencedora.

5.4. O prazo máximo para a execução da obra que constitui o objeto desta licitação, será de até 05 (cinco) meses, contados a partir da emissão da data de emissão da Ordem de Serviço. Havendo necessidade, devidamente justificada e aceita, o prazo da execução poderá ser prorrogado.

5.5. O Contrato Administrativo a ser pactuado terá prazo de vigência contratual de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, em razão do período de recebimento provisório e definitivo, bem como pagamentos finais nos termos estabelecidos, observando-se no caso de prorrogação do prazo de execução, poderá ocorrer a dilação do mesmo prazo para a validade do contrato.
6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1. Poderão participar do certame empresários individuais, sociedades empresárias e outros entes os quais legalmente se dediquem à exploração da atividade econômica relativa ao objeto da contratação, que atendam às condições de credenciamento do presente edital, e que cumprirem as demais exigências de preços, entrega e habilitatórias constantes neste.
6.1.1. A falsidade das declarações prestadas objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, e nas demais declarações a serem prestadas neste certame, poderá caracterizar o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, também, a imediata inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação.
6.2. Não poderão participar direta ou indiretamente desta Tomada de Preços:
a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público, em quaisquer de seus órgãos, ainda que descentralizados;

b) Enquadradas nas disposições do art. 14 da Lei nº 14.133/21;

c) Impedidas de licitar ou contratar com o Município de Tuneiras do Oeste;

d) Participe, seja a que título for, servidor público municipal de Tuneiras do Oeste, bem como, a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico;

e) Sociedade estrangeira que não funcione no país;

f) Empresas consorciadas;

6.3. A participação na presente licitação implica na expressa e automática concordância aos termos deste edital e dos seus respectivos Anexos, se houverem, não podendo quaisquer interessados alegar, posteriormente, desconhecimento das regras já estabelecidas, sendo que pela inadimplência, de quaisquer das condições previstas no presente edital, os participantes estão sujeitos à aplicação das penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, ainda que não venham a sagrar-se vencedoras do certame, sempre garantido a ampla defesa e contraditório.
7. DO CREDENCIAMENTO

7.1. Para o credenciamento deverão ser entregues, fora dos envelopes, pelo representante da licitante as seguintes documentações a Comissão:

7.1.1. Tratando-se de SÓCIO/ADMINISTRADOR/EMPRESÁRIO, o Estatuto ou Contrato Social acompanhado da última alteração contratual, podendo ser substituído por consolidação contratual, ou ainda outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes e qualidades para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

7.1.2. Tratando-se de PROCURADOR, a procuração por instrumento público ou particular assinada pelo Sócio/Administrador/Empresário da licitante, com firma reconhecida, da qual constem, no mínimo, poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, sendo aceito o modelo constante no Anexo IV (Carta de Credenciamento), com firma reconhecida, juntamente com o Estatuto ou Contrato Social acompanhado da última alteração contratual, podendo ser substituído por consolidação contratual ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou órgão competente, que comprove os poderes do mandante para a outorga dos poderes ao procurador.

7.1.3. A minuta de Habilitação Prévia (conforme modelo Anexo V), comprovando que a empresa licitante cumpre os requisitos exigidos no edital para habilitação.

7.1.4. As ME/EPP/MEI, ou congêneres, que optarem por postergar a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, bem como ter preferência no critério de desempate quando do julgamento das propostas e demais benefícios, deverão apresentar a Certidão Simplificada da Junta Comercial da Unidade da Federação competente, com data de expedição inferior a 90 dias, OU declaração firmada por Contador devidamente inscrito no Conselho Regional competente indicando a atual situação e enquadramento da empresa licitante.
7.2. O representante legal ou procurador deverá identificar-se através de documento oficial que contenha foto, admitindo-se o credenciamento de apenas 1 (um) representante para cada licitante, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma licitante.

7.3. As licitantes que encaminharem seus envelopes via postal, não se fazendo representar durante a sessão de lances, ficarão impossibilitadas de praticar os lances, negociar preço, interpor recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame que exijam comparecimento pessoal, e DEVERÃO apresentar a minuta de Habilitação Prévia (Anexo IV) e a Certidão Simplificada da Junta Comercial ou declaração firmada por Contador para comprovar a condição de ME/EPP/MEI, se for o caso, juntamente com a Proposta de Preços (dentro do envelope nº 1).
7.3.1. O MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE não se responsabiliza por eventuais extravios ou atraso na entrega dos envelopes encaminhados via postal, que eventualmente impeçam a participação de licitante em decorrência do não cumprimento ao prazo de protocolo previsto no item 1.3 deste edital.

7.4. Não será aceito o credenciamento de representante legal ou procurador, depois de passada a fase de credenciamento com a abertura do 1º envelope contento a Proposta de Preços.
7.5. Os envelopes poderão ser recebidos tanto no Protocolo Geral da Prefeitura, situado na Recepção do Paço Municipal, quanto por qualquer servidor lotado na Diretoria de Licitação, Convênios e Contratos, que certificará o recebimento dos envelopes, conforme indicado no item 1.3 deste edital.
7.6. Os documentos referidos neste item deverão ser apresentados ao Agente de Contratação ou Comissão de Contratação no início dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços, e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, ou por publicações em Órgãos da Imprensa Oficial, ou mesmo por autenticação dada por servidor lotado na Direção de Licitação, Convênios e Contratos do MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, e serão recebidos condicionalmente pelo(a) Agente de Contratação ou Comissão de Contratação que, se julgar necessário, verificará a sua autenticidade e veracidade.

7.7. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento de licitante, desde que impossível sua correção de plano em se tratando de erro meramente material, ou ausência de representante, não importará na desclassificação da licitante neste certame, ficando prejudicada somente qualquer manifestação em nome da licitante na Sessão desta Concorrência.
8. DOS BENEFÍCIOS CONFERIDOS ÀS ME/EPP/MEI
8.1. Aplicar-se-ão às ME/EPP/MEI o previsto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, com suas alterações, bem como o disposto na Lei Complementar Municipal nº 001/2009 e no Decreto Municipal nº 071/2017, se for o caso.

8.2. Em conformidade com a Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, a comprovação de regularidade fiscal das ME/EPP/MEI somente será definitivamente exigida para efeito de formalização do ajuste.

8.3. As ME/EPP/MEI, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, ou mesmo documento similar que comprove sua irregularidade.

8.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, para a regularização da documentação, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.4.1. A não-regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

8.5. Como critério de desempate entre as propostas apresentadas, e preferência de contratação, entendendo-se por empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME/EPP/MEI sejam de até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
8.5.1. O direito de prioridade de desempate somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por uma empresa ME/EPP/MEI.
8.6. Para efeito do disposto no item 8.5, ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A ME/EPP/MEI mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.
b) Não ocorrendo a contratação da ME/EPP/MEI, na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 8.5, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP/MEI que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 8.5, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8.7. A Proposta de Preço inferior a que se refere a alínea a) do item anterior, deverá ser manifestada na sessão por representante que se encontre presencialmente, bem como, deverá ser apresentada Proposta de Preço retificada, com o valor inferior, no prazo improrrogável de 02 (dois) dias úteis da data da sessão.
8.8. Será de responsabilidade da licitante observar o disposto no §2º do art. 4º da Lei nº 14.133/21, para participar do certame na condição de ME/EPP/MEI.
9. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES Nº 1 (PROPOSTA DE PREÇOS) E Nº 2 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

9.1. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados e protocolizados conforme indicado no item 1.3 deste edital, separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, os seguintes dizeres:

(Razão Social do Proponente)
(CNPJ do Proponente)
Envelope nº 01 – Proposta de Preços
Município de Tuneiras do Oeste

Concorrência presencial nº 009/2024
Processo Administrativo nº 058/2024
(Razão Social do Proponente)
(CNPJ do Proponente)
Envelope nº 02 – Documentos de Habilitação
Município de Tuneiras do Oeste

CONCORRÊNCIA presencial nº 009/2024
Processo Administrativo nº 058/2024
9.2. Não serão aceitos envelopes que não estiverem identificados no seu exterior com os dizeres constantes no item 9.1 desde edital, ficando a licitante que assim proceder impedida de participar da licitação, salvo se a identificação puder ser suprível de plano por Membro da Comissão ou pelo representante da licitante presente.

9.3. Caso, eventualmente, ocorra a abertura do envelope nº 2 antes do envelope nº 1, por falta de informação na parte externa dos envelopes, ou mesmo por engano/equívoco pelo(a) Agente de Contratação e/ou membro da Comissão de Contratação, o invólucro será novamente fechado, sem análise de seu conteúdo, e rubricado por todos os presentes na sessão.
9.4. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, e ser datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador.

9.5. Os documentos a serem apresentados e requeridos neste edital deverão ser apresentados em vias originais, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas/Cartório ou cópia acompanhada do original para autenticação por Agente de Contratação ou Comissão de Contratação, ou servidor público designado, sugerindo-se, nesta última hipótese, que proceda com a autenticação antes de iniciada a sessão.
10. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 1 (PROPOSTA DE PREÇOS)

10.1. A Proposta de Preços deverá ser preenchida por meio mecânico ou impresso, datada e assinada pelo seu representante, em papel timbrado da licitante, sem emendas, entrelinhas ou borrões, que possam prejudicar a sua inteligência e autenticidade, da qual deverá conter, obrigatoriamente, a especificação completa do item cotado, a marca, quando for o caso, o preço unitário de cada item e total do item/lote especificado nos Anexos, já inclusos nestes, além do lucro, todas as despesas e custos, com transportes, seguros, saúde, hospedagem, segurança pessoal, alimentação, encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, comerciais, remuneração, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação.

10.1.1. Na formação e apresentação dos preços, os proponentes deverão utilizar-se de apenas duas casas decimais após a vírgula.

10.2 A proposta deverá ser impressa em 01 (uma) via, entregue dentro do envelope nº 1, sendo aceito o modelo do Anexo IX deste edital, constando, no mínimo:
a) Identificação da empresa (Razão Social e inscrição no CNPJ/MF);

b) Número e modalidade da licitação;

c) Descrição e quantitativo dos materiais cotados, conforme relação detalhada do objeto descrita na Planilha Orçamentária e/ou demais documentos;

d) Valor ofertado, unitário e total, não podendo o valor unitário do item da proposta ultrapassar o valor máximo do item/lote estipulado para este edital;

e) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, suspenso em caso de recursos administrativos e/ou judiciais;

f) Prazo de execução da obra: 05 (cinco) meses, a partir da emissão da Ordem de Serviço;

g) Data e assinatura do proponente;

h) Deverá acompanhar a Proposta de Preços, a Planilha Orçamentária e o Cronograma Físico-financeiro a serem elaborados pela licitante, sendo que os arquivos dos mesmos deverão ser requeridos junto a Direção de Licitação, Convênios e Contratos através do telefone 44-3653-1301, ou pelo site da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste (www.tuneirasdooeste.pr.gov.br).

10.2.1. Para efeito de pagamentos das faturas da eventual licitante vencedora, a proponente poderá indicar o número da conta corrente e da agência bancária onde deseja que sejam efetuados os créditos correspondentes.
10.2.2. A falta de data e/ou rubrica da Proposta de Preços poderá ser suprida pelo representante legal presente à sessão, desde que com poderes para esse fim, e autorizado pelo(a) Agente de Contratação.
10.3. Será desconsiderada e desclassificada a proposta que estiver em desacordo com o constante neste edital, as que apresentarem vantagens ou ofertas não solicitadas neste instrumento, ou as que apresentarem preços incompatíveis com os valores constantes nos Anexos, bem como aquelas que forem consideradas inexequíveis pelos órgãos técnicos da Administração Municipal.
10.4. A apresentação da Proposta de Preços implica na aceitação plena e total das condições deste edital, sujeitando-se a licitante às infrações e sanções previstas no art. 155 e ss. da Lei nº 14.133/2021.
10.5. Os envelopes que eventualmente não forem abertos, ficarão à disposição do licitante interessado, após a homologação da licitação, por um período de 30 (trinta) dias, quando poderá retirá-lo, sob pena de, não o fazendo no referido prazo, será o mesmo e seu conteúdo inutilizados pela Administração.
11. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 2 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

11.1. O envelope nº 1, com os Documentos de Habilitação, deverá conter:

11.2. Quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA:

11.2.1. Registro comercial (Requerimento de Empresário), no caso de empresa individual, ou Certificado de Condição de MEI, no caso de Microempreendedor Individual; OU
11.2.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, acompanhado da última alteração contratual, podendo ser substituído por sua Consolidação Contratual, devidamente registrado, atualizado com a indicação dos atuais administradores ou dirigentes; OU
11.2.3. Decreto de Autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando se tratar de firma estrangeira em funcionamento no país e a atividade assim o exigir;

11.2.4. Declaração de Não-Parentesco, elaborada em papel timbrado da licitante, conforme modelo constante no Anexo VI deste edital;

11.2.5. Os documentos relacionados nos itens 11.2.1 a 11.2.3, não precisarão constar no envelope nº 02 se já tiverem sido apresentados para o credenciamento neste certame.

11.3. Quanto à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

11.3.1. Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF);

11.3.2. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, comprovando sua regularidade com a Caixa Econômica Federal - CEF, dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;

11.3.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com Efeito Negativo de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, abrangendo inclusive as contribuições sociais, dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;
11.3.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, comprovando sua regularidade com a Justiça do Trabalho, nos termos da Lei nº 12.440/2011, dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;

11.3.5. Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual, comprovando sua regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio da licitante, dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;

11.3.6. Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Municipais do domicílio ou sede da licitante, dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;
11.4. Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

11.4.1. Declaração elaborada em papel timbrado da licitante de que não possui em seu quadro funcional menores de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, ressalvando-se a condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos (Lei nº 9.854/1999), conforme modelo constante no Anexo VII;

11.4.2. Comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL mediante apresentação de, no mínimo, 01 (um) Certificado de Acervo Técnico, emitido pelo Conselho Regional competente em nome do PROFISSIONAL TÉCNICO indicado pela licitante para execução do objeto desta licitação, no qual conste o tipo de obra ou serviços de acordo com o constante neste Edital.
11.4.2.3. O(s) profissional(is) técnico(s) indicado(s) nos itens acima, deverá(ão) estar vinculado(s) à empresa licitante na data prevista para entrega dos envelopes de habilitação.

11.4.3. Comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL mediante apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado em nome da EMPRESA LICITANTE, no qual conste o tipo de obra ou serviços de acordo com o constante conforme os quantitativos mínimos abaixo descritos:
	Descrição
	Quantitativo

	Serviços de pavimentação asfáltica em TST
	12.456m2


11.4.3.1. Poderá ser aceito a somatória de acervo/atestado para a comprovação de Capacidade Técnica Operacional.
11.4.3.2. Poderá ser aceito o mesmo Atestado de Capacidade Técnica requerido no item 11.4.2 deste Edital, desde que emitido em favor da licitante participante.

11.4.3.2.1. Para fins de comprovação das exigências técnicas dos itens 11.4.2 e 11.4.3, se não constante expressamente na CAT, o licitante poderá anexar outros documentos a fim de complementar o atendimento da exigência, que serão analisados pelo(a) Agente de Contratação ou Comissão de Contratação;

11.4.3.2.1.1. Em caso de sub-empreitada, deverá ser anexado o contrato entre as partes, com a anuência expressa do contratante original e devidamente autenticado;
10.4.3.2.1.2. Não será permitida a apresentação de Atestado de Capacidade Técnico-Operacional emitido pela própria empresa. Caso contrário, esta será inabilitada, pois a atestação como instrumento de prova, pressupõe necessariamente a expedição de documento por terceiro desinteressado no resultado do certame;
11.4.4. Declaração expressa da proponente indicando o responsável técnico pela eventual execução da obra ou serviços até o seu recebimento definitivo pela Contratante, não podendo ser substituído sem a autorização da Contratante;

11.4.5. Comprovante de vínculo empregatício com o profissional técnico indicado, mediante registro em Carteira de Trabalho, Ficha de Registro da empresa ou Contrato Particular de Prestação de Serviços de Profissional de Engenharia, com firma devidamente reconhecida;

11.4.6. Certidão de Registro ou Inscrição na entidade profissional competente da empresa, em nome da licitante, com validade na data da apresentação, contendo todos os dados atualizados da empresa participante da licitação;

11.4.7. Certidão de Registro ou Inscrição na entidade profissional competente, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) para execução da obra, com validade na data da apresentação, contendo os dados atualizados do(s) mesmo(s);

11.4.8. Atestado de Visita Técnica, emitido pela Divisão de Engenharia, ou em sua ausência, pelo Chefe de Gabinete, ou servidor designado, demonstrando que teve ciência de todas as condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto da presente licitação e que recebeu todas as informações relativas aos serviços que deverão ser entregues.

11.4.8.1. A visita técnica será realizada com o acompanhamento de servidor designado da Administração, até no máximo ao dia útil anterior a data da Sessão de Abertura do certame (até 27/09/2024), sob pena de inabilitação da licitante, em horário a ser agendado, na Divisão de Engenharia e Urbanismo, localizada na Rua Santa Catarina, 409 – Centro (Paço Municipal), em Tuneiras do Oeste/PR, através do agendamento pelo telefone (44) 3653-1301, com os servidores Murilo Ricardo Lopes (Engenheiro Civil) ou Aline Serrano (Assessora Técnica).

11.4.8.2. Caso a licitante opte por não comparecer ao local onde será executado o objeto do presente processo licitatório, deverá apresentar DECLARAÇÃO FORMAL ASSINADA PELO RESPONSÁVEL TÉCNICO INDICADO, sob as penas da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante.

11.4.9. Declaração da licitante de que recebeu e/ou teve acesso a toda documentação e informações do certame, conforme modelo Anexo VIII;

11.4.10. Declaração elaborada em papel timbrado da licitante e subscrita por seu representante legal que garanta os serviços executados pelo prazo mínimo de cinco (05) anos; que será fornecida toda mão-de-obra e materiais necessários para execução da obra, a qual deverá ser qualificada e atender às normas da ABNT/INMETRO vigentes; e que arcará com os salários e encargos sociais e previdenciários de seus funcionários e da construção, eventuais tributos, taxas e emolumentos, despesas com transporte, etc., isentando o Município Tuneiras do Oeste de qualquer responsabilidade;

11.5. Quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

11.5.1. Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca que abrange o domicílio da licitante;

11.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta.

11.5.2.1. No Balanço Patrimonial os índices mínimos aceitáveis serão apurados pela aplicação da seguinte fórmula:

a) LIQUIDEZ GERAL................: LG = (AC+ARLP)/(PC+PELP) 

índice mínimo 
≥ 1,00
b) LIQUIDEZ CORRENTE..........: LC = (AC/PC) 



índice mínimo 
≥ 1,00
c) SOLVENCIA GERAL..............: SG = (AT/PC+PELP) 


índice mínimo 
≥ 1,00
d) GRAU DE ENDIVIDAMENTO.: GE = (PC+PELP)/(AC+RLP+AP) 
índice máximo
≤ 0,50
ONDE:

AC 
= 
Ativo Circulante

ARLP 
= 
Ativo Realizável a Longo Prazo

AP 
= 
Ativo Permanente

AT 
= 
Ativo Total

PC
= 
Passivo Circulante

PELP
= 
Passivo Exigível a Longo Prazo

11.5.2.2. A aferição das demonstrações referidas no item anterior, letras, ‘a’, ‘b’, ‘c’ e ‘d’ desta Seção, deverão ser assinadas pelo representante legal da empresa e por Contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC competente, impressa em folha a parte do balanço, ou em sua impossibilidade, aferido por servidor da municipalidade competente para tal demanda.

11.5.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente ou há menos de 1 (um) ano, admite-se a apresentação de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, ou Termo de Abertura registrado na Junta Comercial competente.

11.5.2.4. Licitantes que utilizam a Escrituração Contábil Digital – ECD e que aguardam a autenticação do Balanço Patrimonial pela Junta Comercial competente poderão apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de envio, no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, com o respectivo Balanço enviado à Receita Federal do Brasil.
11.5.3. Capital Social atualizado ou Patrimônio Líquido, referente ao último exercício financeiro exigido, correspondente, no mínimo, a 10% (dez por cento) do valor estimado desta contratação (valor igual ou acima de R$201.507,09), devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei.

11.6. Os documentos referidos neste artigo poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, desde que sem rasuras, ou publicação em órgão de imprensa oficial, conforme art. 70 da Lei de Licitações.
11.7. As certidões que não constarem em seu conteúdo a data de validade de forma expressa, considerar-se-á o prazo máximo de até 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão para fins de apuração de validade pela Comissão.

11.8. Se o licitante for executar o contrato por seu estabelecimento matriz, todos os documentos de habilitação deverão estar em nome da matriz; se o licitante for executar o contrato por estabelecimento filial, todos os documentos deverão estar em nome de tal estabelecimento, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

12. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

12.1. No horário e local indicados no preâmbulo será aberta a sessão deste certame, sendo recomendável a presença dos interessados com 15 (quinze) minutos de antecedência em relação ao horário previsto para a sua abertura, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, os quais apresentarão o(a) Agente de Contratação ou Comissão de Contratação separadamente (fora dos envelopes) a documentação descrita no item 7 deste edital.

12.2. A presente licitação será processada e julgada, pelo tipo MENOR VALOR GLOBAL, com observância dos seguintes procedimentos:

12.2.1. Abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à Proposta de Preços dos licitantes (envelope nº 1), e sua apreciação;

12.2.2. Devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inadmitidos de plano, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação;

12.2.3. Abertura dos envelopes da Habilitação Jurídica (envelope nº 2), desde que classificados/admitidos na fase anterior, e, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos;

12.2.4. Verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos deste edital e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;

12.2.5. Julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes neste edital;

12.3. O(a) Agente de Contratação ou Comissão de Contratação, se julgar necessário ou conveniente, afim de obter melhores condições de avaliação dos documentos apresentados, poderá marcar novas reuniões para prosseguimento e apreciação das Propostas de Preços e/ou Habilitação Jurídica, quando necessariamente, haverá o recolhimento e rubrica pelos representantes legais das licitantes nos envelopes, ficando referidos documentos sob a guarda e responsabilidade do(a) Agente de Contratação ou Comissão de Contratação, até a ocasião da reabertura da sessão, se for o caso.
12.4. A abertura dos envelopes será sempre realizada em ato público, do qual se lavrará Ata, assinada pelos representantes credenciados das licitantes presentes, além de referido ato, desde seu início, ser capturado/gravado por sistema de áudio e vídeo e arquivado junto ao processo, nos termos do art. 17, §2º da Lei nº 14.133/2021.

12.4.1. Por ser público, o ato e/ou as sessões poderão ser assistidos por qualquer pessoa, sendo reservado o direito de uso da palavra e manifestação nos autos somente àqueles com poderes de representar o licitante participante, credenciados para tanto.

12.5. É facultada à Agente de Contratação ou Comissão de Contratação, em qualquer fase da licitação, proceder a promoção de diligência ou verificações, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

12.6. O julgamento das Propostas de Preços será objetivo, devendo o(a) Agente de Contratação ou Comissão de Contratação, realizá-lo em conformidade com os critérios previamente estabelecidos neste edital e de acordo com os fatores exclusivamente nestes contidos.

12.7. Poderão estar presentes mais de um representante autorizado de cada licitante, porém apenas um único participará de cada sessão. Nestas sessões as empresas licitantes deverão ser representadas por um representante legal ou procuradores, estes, munidos da respectiva procuração lavrada em Cartório, ou particular com firma reconhecida em Cartório.

12.8. Será inabilitada ou desclassificada a licitante que deixar de apresentar qualquer documento exigido neste edital e seus anexos.

12.9. Caso haja interesse recursal, o representante da licitante deve manifestar a intenção de recorrer de qualquer decisão do(a) Agente de Contratação ou Comissão de Contratação, ou apresentar apontamentos relativos à Proposta de Preços ou Documentos de Habilitação apresentados, imediatamente, na própria sessão, sob pena de preclusão, sendo conferido prazo para apresentação das razões recursais na data de intimação ou de lavratura da ata de julgamento/da decisão.

12.10. Os recursos contra as decisões do(a) Agente de Contratação ou Comissão de Contratação, ou em razão de documentos apresentados, devem ser protocolados nos meios de acesso/contato descritos no item 3.1 deste edital.

12.11. Além do disposto neste edital, os recursos serão processados nos termos do art. 165 e ss. da Lei nº 14.133/2021. Não havendo recursos, ou após o seu regular trâmite e decisão final, o processo tramitará regularmente.
12.12. Caso não estejam presentes os representantes das licitantes interessadas, o certame prosseguirá regularmente, conforme disposto no art. 17 e ss. da Lei nº 14.133/2021.

13. DA ETAPA DE LANCES APRECIAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

13.1. Encerrado o prazo para recebimento das propostas, serão abertos os envelopes de Propostas de Preços, apresentando-se seus conteúdos aos representantes das interessadas para vistas, juntamente com o(a) Agente de Contratação ou Comissão de Contratação, quando se passará à análise e julgamento das mesmas.

13.2. Aquelas propostas que não atenderem às exigências dos anexos e do edital, não apresentarem cotação de qualquer dos itens dos serviços ou preços inexequíveis, serão desclassificadas.

13.3. Serão desclassificadas também as propostas que se apresentarem com omissões, rasuras, entrelinhas, erros substanciais de cálculo, preços unitários simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis comprovadamente com os praticados no mercado, distorções significativas ou ainda cujos elementos técnicos fornecidos não se mostrarem satisfatórios, tendo em vista os indicadores para avaliação determinados e estabelecidos neste edital.

13.4. Nos casos em que o(a) Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação constatar a existência de erros numéricos nas Propostas de Preços, não significativos, proceder-se-á às correções necessárias para a apuração do preço final da Proposta, obedecendo às seguintes disposições:

a) discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso prevalecerá o valor por extenso;

b) erros de transcrição das quantidades previstas para os serviços: o produto será corrigido devidamente, mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total;

c) erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o produto;

d) erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a soma;

e) verificadas em qualquer momento, até o término do contrato, incoerências ou divergências de qualquer natureza nas composições dos preços unitários dos serviços, será adotada a correção que resultar no menor valor.

13.5. O valor total da proposta será ajustado pelo(a) Agente de Contratação ou Comissão de Contratação em conformidade aos procedimentos acima para correção de erros, registrado em Ata, inclusive a aceitação por parte do representante da licitante. O valor resultante constituirá o valor contratual. Se o licitante não aceitar as correções procedidas, sua proposta será rejeitada.

13.6. Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pelos servidores públicos, necessárias para corrigir erros cometidos pelos licitantes, não serão aceitas propostas contendo borrões, emendas ou rasuras.

13.7. Para melhor apreciação das Propostas de Preços, o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE se reserva o direito de, a qualquer tempo, solicitar às licitantes maiores esclarecimentos e/ou informações e/ou comprovação dos documentos apresentados e/ou marcar data para correções de falhas meramente formais.

13.8. Serão ordenadas as propostas classificadas provisoriamente, sendo que somente estas participarão da fase de lances, sendo admitida a participação de todas.
13.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão expressar verbalmente seus lances com valores monetários, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no sistema e registrado em ata.
13.10. O lance deverá ser ofertado tendo por base o VALOR GLOBAL.
13.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
13.12. O licitante somente poderá oferecer lance pelo valor global inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo(a) Agente de Contratação.
13.13. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser no valor estabelecido previamente pelo(a) Agente de Contratação.
13.14. O licitante que desistir de ofertar lance fica automaticamente excluído da oportunidade de dar lance na sequência.
13.8. A classificação dos proponentes far-se-á em ordem decrescente dos valores, sendo declarada vencedora a licitante que ofertar o MENOR VALOR GLOBAL.

13.9. Caso ocorra o empate entre duas ou mais propostas, deverá ser observado o disposto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, procedendo ao registro na Ata competente.

13.10. Caso haja a necessidade de apresentação de nova Proposta de Preços, escoimada de incorreções, conforme descrito nos itens anteriores, ou pelo disposto no item 8 deste edital, ou ainda de nova proposta em decorrência de desempate, o licitante deverá reelaborar o documento e apresentar ao MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, no prazo improrrogável de 48 (quarente a oito) horas, contados da publicação do resultado (da Ata), juntamente com todos os demais documentos que compõe a precificação (Planilhas, Cronograma Físico-Financeiro, etc.).

13.10. Proclamado o resultado do julgamento das Propostas de Preços, promoverá o(a) Agente de Contratação ou Comissão de Contratação conforme o disposto no item 12 e ss. deste edital.
14. DA APRECIAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

14.1. Proclamado o resultado do julgamento das Propostas de Preços, sem interposição de recursos, ou após sua denegação, procederá a Comissão à abertura dos envelopes nº 2, contendo a Documentação de Habilitação, na presença dos representantes legais das empresas proponentes ou não, caso não estejam presentes.
14.2. Aberto o envelope nº 2, apenas serão consideradas habilitadas as licitantes que, à vista da documentação apresentada, satisfaçam as condições fixadas deste edital, especialmente aos documentos elencados no item 11 e ss. deste edital. O(a) Agente de Contratação ou Comissão de Contratação reservam-se no direito de consultar a fonte emissora quanto à autenticidade dos mesmos.

14.3. Após a análise e julgamento pelo(a) Agente de Contratação dos documentos habilitatórios, será proclamado o resultado da habilitação e, consequentemente, do certame em si, no final da própria sessão inaugural do certame, se for o caso, e se preferir proceder de pronto à apreciação necessária, ou em sessão posterior, que para tal fim designar previamente.

14.4. Ultrapassada a fase de julgamento das propostas de preços e habilitação, não mais caberá inabilitar as licitantes por motivos relacionados com os documentos exigidos para tanto, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos posteriormente.
15. DA HOMOLOGAÇÃO, DA ADJUDICAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO
15.1. Após a deliberação final pelo Prefeito Municipal, constatada a sua regularidade, proceder-se-á a homologação do procedimento licitatório e adjudicação do objeto à proponente vencedora, com posterior publicação.

15.2. O MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE adjudicará o contrato ao licitante cuja proposta atender em sua essência aos requisitos do presente edital e seus anexos, e procederá com a contratação.
15.3. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o Contrato Administrativo, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, nos termos do art. 90 da mesma Lei.

15.3.1. É facultado ao MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, quando o convocado não assinar o Contrato Administrativo no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto a preço, e assim sucessivamente, conforme §2º, do art. 90 da Lei nº 14.133/2021.

15.4. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE se reserva o direito de eventualmente revogar o procedimento licitatório a qualquer momento antecedendo a assinatura do Contrato Administrativo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou de anulá-lo por ilegalidade, sem que aos licitantes caiba qualquer direito a indenização ou ressarcimento.

15.5. Os Contratos Administrativos decorrentes deste edital poderão ser alterados, devidamente justificados, conforme art. 124 e ss. da Lei nº 14.133/2021.

15.6. Na hipótese de a Administração não assinar Contrato Administrativo com a empresa a ser contratada, na ordem de classificação, dentro do prazo de validade da proposta apresentada, ficam desobrigadas de quaisquer compromissos assumidos, conforme §3º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021.

15.7. O Contrato Administrativo, após assinado pelos contratantes, deverá ser divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para fins de eficácia, não se eximindo o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE de divulgar nos demais meios de publicação comumente utilizados para divulgação dos atos administrativos, especialmente o Portal da Transparência.

16. DOS RECURSOS

16.1. Dos atos e decisões do MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, decorrentes do presente certame, cabe recurso administrativo, nos termos do art. 165 e ss. da Lei nº 14.133/2021, ressaltando que a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, na respectiva sessão, sob pena de preclusão, conforme disposto no art. 165, §1º, I da mesma Lei.
17. DA GARANTIA CONTRATUAL E DA ORDEM DE SERVIÇO
17.1. Após a homologação e a formalização do Contrato Administrativo da presente licitação, e em observância para assegurar o fiel cumprimento das obrigações a serem pactuadas pela licitante vencedora, a mesma será convocada para, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da data de assinatura do Contrato Administrativo, oferecer Garantia Contratual o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do respectivo termo, em uma das modalidades previstas no art. 96, §1º da Lei nº 14.133/2021, à escolha da licitante vencedora, como requisito para emissão da Ordem de Execução/Início da Obra.
17.1.1. A não apresentação da garantia implicará em descumprimento contratual, ficando sujeito a aplicação das penalidades previstas no edital e na Lei nº 14.133/2021, inclusive de multa.
17.2. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação pelo Fiscal do Contrato de que os serviços foram realizados a contento.
17.3. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez) dias, a contar da data em que for notificada pelo MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE.
17.4. Se houver acréscimo ao valor do contrato maior que 05% (cinco porcento) do valor inicial, ou mesmo de prazo de vigência, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia, ou do prazo da mesma, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data que for notificada pelo MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE.

17.5. a Ordem de Serviço será emitida após a apresentação da garantia contratual, para início da execução da obra no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos contados do recebimento desta.

17.6. Após a emissão da Ordem de Serviço, a contratada deverá, antes do início da obra, apresentar a relação e comprovante de vínculo dos empregados que irão laborar na obra, indicar o preposto, bem como a abertura de matrícula dos serviços junto aos órgãos competentes.

17.7. O não cumprimento dos subitens anteriores, implicará na aplicação das penalidades previstas no edital e na Lei nº 14.133/2021, inclusive multa por atraso.
18. DO PAGAMENTO

18.1. O pagamento será realizado após realizadas as competentes medições pela Divisão de Engenharia, sendo que, com a aprovação das mesmas, a contratada deverá emitir NF/Fatura respectiva, sendo a mesma devidamente atestada por funcionário(s) responsável(is) do MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, no prazo máximo de até 20 (vinte) dias de seu recebimento.
18.2. No caso das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros, estas serão devolvidas, e o pagamento será sustado para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo de pagamento ser contado a partir da data da reapresentação das mesmas.
18.3. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal/Fatura, será considerada como não apresentada para fins de atendimento das condições de pagamento.
18.4. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação da regularidade fiscal da empresa, nos termos da Lei de Licitações.

18.5. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

18.6. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
18.7. A contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à contratada.
18.8. Em se tratando de recursos provenientes de convênio, o pagamento estará vinculado a liberação dos recursos financeiros, não sendo considerado atraso por parte do MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE.
19. DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

19.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido conforme disposto no art. 140 e ss. da Lei nº 14.133/2021.
19.2. O MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, através de servidor municipal lotado na Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos/Divisão de Engenharia, qual seja o servidor Murilo Ricardo Lopes (Engenheiro Civil) – (Portaria n° 136/2024), acompanhará e atuará como Fiscal do Contrato resultante desta Licitação, o qual registrará em relatório todas as ocorrências, deficiências, irregularidades ou falhas porventura observadas na execução dos serviços e terá poder, entre outros, para notificar a contratada, objetivando sua imediata correção.
19.2.1. Atuará como Gestor do Contrato o servidor público CLEBER ALVES DE SOUZA (Portaria n° 136/2024).
19.3. O aceite dos serviços será realizado por servidor municipal lotado na Divisão de Engenharia, preferencialmente o Fiscal do Contrato indicado no item 19.2 deste edital.

19.4. Tanto para fins de fiscalização como para fins de pagamento, deverá ser observado os critérios apontados no Cronograma Físico–financeiro.
19.5. Concluída a obra, procederá o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, dentro do prazo de 05 (cinco) dias seguintes ao da entrega da comunicação que por escrito lhe fizer a contratada, a um exame minucioso da mesma a fim de recebê-la provisoriamente.

19.6. Após este recebimento e durante o prazo de observação de 60 (sessenta) dias, ficará a contratada obrigada a fazer às suas custas as reparações reclamadas em consequência de vícios de construção por ventura existentes.

19.7. Findo o prazo de observação, a contratada solicitará por escrito a realização do exame para o recebimento definitivo, que o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE deverá efetuar no prazo máximo de 05 (cinco) dias, desde que aos serviços se apresentem em perfeitas condições de utilização.

19.8. O recebimento da obra não exime a contratada das responsabilidades civis e outras inerentes.
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

20.1. A Contratada se obriga a:
a) assegurar a execução da obra, proteção e conservação dos serviços executados;

b) executar imediatamente os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua responsabilidade independente das penalidades cabíveis;

c) permitir e facilitar a fiscalização e/ou a inspeção do local da obra, a qualquer hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados por escrito, pertença seus agentes à Contratante ou a terceiros por ele designados;

d) notificar a fiscalização, no mínimo com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto e do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas, quando for o caso;

e) manter em todos os locais de serviços um seguro sistema de sinalização e segurança, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho;

f) manter na obra um projeto completo reservado ao manuseio da fiscalização da Contratante;

g) colocar, também às suas expensas, placas de identificação da obra, conforme modelos fornecidos, as quais deverão ser fixadas dentro do prazo máximo de 48 horas, contados da data da assinatura deste contrato de empreitada, sob pena de incorrer em multa de 1% do valor contratual, por dia de atraso na colocação, permanecendo na obra por prazo indeterminado;

h) participar à fiscalização a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão da obra em partes ou no todo;

i) manter na obra, devidamente atualizada, Livro Diário de Ocorrência;

j) providenciar a matrícula da obra junto ao INSS, se for o caso.

k) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

l) entregar os desenhos de todas as alterações implantadas ou suprimidas de Como Construído (As Built) até a data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo da Obra.

20.2. Correrão à conta da Contratada todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato.
20.3. A não entrega dos desenhos de todas as alterações implantadas ou suprimidas de como construído (As Built) até a data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo da Obra, acarretará em multa de 0,05% do preço do contrato por dia de atraso após a data estipulada.
20.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, decorrente de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até os limites indicados no art. 124 e ss. da Lei 14.133/2021, desde que previamente vistos pelo setor de engenharia do MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE.
20.5. Comunicar à contratante, por escrito, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam mesmo que temporariamente, a contratada de cumprir seus deveres e responsabilidade relativos à execução do Contrato, total ou parcialmente, por motivo superveniente.

20.6. Se responsabilizar por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, tributária e trabalhista, salientando-se que, em nenhuma hipótese, o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE ficará obrigado, ainda que solidariamente, nas relações trabalhistas e contratuais da contratada e seus funcionários, bem como, por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, inclusive com iluminação e ainda por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros em virtude da execução dos serviços a seu cargo, respondendo por si e por seus sucessores.
20.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou de má qualidade e aplicação dos materiais empregados.

20.8. A contratante se obriga a:
a) O fiel cumprimento das obrigações pactuadas;

b) Efetuar regularmente o pagamento do objeto desta contratação;

c) Aprovar o recebimento dos serviços, após a fiscalização/vistoria e entrega dos mesmos, nas condições avençadas.

d) A prestação de todas as informações indispensáveis a regular execução dos serviços,

21. DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO E DA RESCISÃO CONTRATUAL
21.1. O adjudicatário que se recusar a entregar a documentação exigida, com as especificações deste edital, bem como, se recusar a entregar o(s) item(ns) do(s) qual(is) sagrou-se vencedor, ou desistir de sua proposta inicial, sem justo motivo previamente analisado pela Administração, ou do cometimento das faltas dispostas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, estará sujeito, isolada ou cumulativamente, às seguintes penalidades a seguir previstas, conforme art. 156 da mesma norma, assegurado a ampla defesa e contraditório:

a) Notificação de Advertência dispondo sobre o descumprimento do Contrato Administrativo, com prazo de 03 (três) dias úteis para manifestação, e 05 (cinco) dias para regularização em cada fato ocorrido, conforme art. 156, I da Lei nº 14.133/2021;
b) Aplicação da Multa de até 10% do valor global do contrato em caso de descumprimento de regras do edital e do eventual Contrato Administrativo, conforme art. 156, II da Lei nº 14.133/2021;
c) Aplicação de Multa em dobro no caso da alínea “b”, e rescisão automática do Contrato Administrativo;
d) Impedimento de Licitar e Contratar com o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE pelo prazo de até 03 (três) anos, conforme inciso III do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, quando cometido as infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da mesma Lei;

e) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 03 (três) anos, quando cometido as infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo;
f) Caracterizado o atraso na assinatura do contrato, na disponibilização da garantia, na comprovação de vínculo de empregados, na nomeação do preposto, inclusive quando substituídos, na apresentação da matrícula junto ao INSS, ou no cumprimento do cronograma, fica estipulada cláusula penal no valor de 0,5% (zero virgula cinco porcento) por dia de atraso, calculado sobre o valor total da respectiva obra objeto do contrato, limitado a 20%;
g) Caracterizado descumprimento do cronograma, fica estipulada cláusula penal no valor de 05% (cinco por cento), calculado sobre o valor total da respectiva medição;
h) A contratada fica obrigada a colocar no local de cada obra, placa(s) de identificação nos moldes e padrões a serem definidos pelo MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, ou órgão convenente, até o 10º dia posterior à emissão da Ordem de Serviço, sob pena de multa diária no valor de R$1.000,00 (um mil reais) por cada placa não colocada;
i) A constatação de subcontratação, sem anuência do MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, sujeitará a contratada a multa de 03% (três porcento) do valor total do contrato, além da imediata rescisão com a subcontratada.
21.2. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

21.3. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente.

21.4. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a empresa contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil e penal derivada de perdas e danos junto à Administração, decorrentes das infrações cometidas.
21.5. O Contrato Administrativo poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

21.5.1. A rescisão poderá ocorrer nas formas definidas no art. 138 da mesma Lei, observando a obrigatoriedade de conclusão de termo quando esta ocorrer de forma unilateral ou consensual.

21.6. Havendo a rescisão por culpa exclusiva da contratante, esta deverá ressarcir o contratado de eventuais prejuízos devidamente comprovados, além de prover o pagamento dos serviços executados até a data da extinção.

21.7. Ocorrendo a rescisão por ato unilateral da contratante, além das sanções previstas no contrato e em Lei, poderá acarretar as consequências previstas no art. 139 da Lei nº 14.133/2021.
22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1. Ao Prefeito do MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE fica reservado o direito de revogar a presente licitação, por justas razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, mediante parecer devidamente fundamento.

22.2. Fazem parte integrante deste edital, como se aqui estivessem transcritos, Normas da ABNT, Código de Defesa do Consumidor, especificações exclusivas, enfim, tudo pertinente ao objeto licitado.

22.3. Os casos omissos serão regulados pela Lei nº 14.133/2021, pelo Decreto Municipal nº 439/2023, bem como pelo(a) Agente de Contratação ou Comissão de Contratação do MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE.

22.4. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação, além de sopesados os demais princípios de Direito, especialmente os descritos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021.

22.5. Das sessões públicas de processamento desta Concorrência serão lavradas Atas, a serem assinadas pelos presentes, sendo que eventuais recusas ou impossibilidades de assinaturas serão registradas expressamente na própria Ata.
22.6. Fica estabelecido que o presente edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um destes documentos, mesmo que não presente em outro, será considerado válido.
22.7. A apresentação da proposta será considerada evidência de que a proponente examinou suficientemente o edital e seus anexos, obteve as informações suficientes sobre qualquer ponto duvidoso e considera que os prazos disponíveis lhe permitiram elaborar uma proposta completa e satisfatória.
22.8. Não será permitida a participação de consórcios de firmas para apresentação de proposta na presente licitação.
22.9. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá, mediante anuência prévia do MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, subcontratar serviços.

22.10. O subcontratado na forma prevista no item anterior, será responsável solidário com todas as regras estabelecidas neste Edital e no contrato.

22.11. A contratada manterá, na forma da Lei, seguro total obrigatório contra acidentes de trabalho, correndo, às suas próprias e exclusivas expensas, quaisquer despesas não eventualmente cobertas pela respectiva apólice.

22.12. Correrão, por exclusiva conta, responsabilidade e risco, da CONTRATADA, as consequências que advierem de seus atos, omissões, negligência, imperícia, imprudência, ou mesmo de seus empregados, atos que causarem prejuízos a terceiros, acidentes de qualquer natureza, entre outras situações decorrentes da atividade a ser estabelecida para execução do objeto contratual.
22.13. As informações sobre este Edital serão prestadas pelo(a) Agente de Contratação ou Comissão de Contratação, no horário das 07h30min às 12h00min, e das 13h30min às 17h00min, nos endereços físicos, telefônicos e eletrônicos indicados no preâmbulo deste edital.

22.14. Fazem parte integrante deste edital os seguintes Anexos:

I. Memorial Descritivo
II. Cronograma Físico-financeiro
III. Planilha Orçamentária e Projetos
IV. Modelo de Carta de Credenciamento
V. Modelo de Declaração de Habilitação Prévia e Idoneidade

VI. Modelo de Declaração de Não-Parentesco

VII. Modelo de Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da CF
VIII. Modelo de Declaração de Acesso aos Documentos do Certame

IX. Modelo de Proposta de Preços
X. Minuta do Contrato
22.15. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, o Foro competente é o da Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, excluindo qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne.

Tuneiras do Oeste, 12 de setembro de 2024.
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal
Gestão Administrativa 2021/2024
ANEXO I

Memorial Descritivo
(VIDE FASE INTERNA)
ANEXO II
Cronograma Físico-financeiro

(VIDE FASE INTERNA)
ANEXO III
Planilha Orçamentária e Projetos

(VIDE FASE INTERNA)
ANEXO IV

(Papel Timbrado da Empresa Licitante)

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

A empresa ____________________________________________, por seu(sua) representante legal subscrito(a), inscrita no CNPJ sob nº _____________________, estabelecida na Rua/Avenida __________________, nº _____, na cidade de _____________/__, CREDENCIA como seu representante o(a) Sr(a). _________________________________ portador(a) da CI/RG nº _________________, e inscrito(a) no CPF/MF nº _________________, residente e domiciliado(a) na Rua/Avenida ___________________, nº ____, na cidade de _____________/__, para em seu nome participar do certame em epígrafe em seu nome, conferindo-lhe poderes para interposição de recursos, renúncia ao prazo de interposição de recursos, e para a prática de todos os demais atos inerentes a CONCORRÊNCIA nº 009/2024, junto ao Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná.

_______________/____, ____ de ________ de 2024.

_________________________________________

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Licitante

(com firma reconhecida)
OBSERVAÇÃO: esta declaração deverá ser entregue a CPL FORA dos envelopes.

ANEXO V

(Papel Timbrado da Empresa Licitante)

MINUTA DE HABILITAÇÃO PRÉVIA E IDONEIDADE

A empresa _____________________________________, na qualidade de licitante da CONCORRÊNCIA Nº 009/2024, promovido pelo Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, por seu(sua) representante legal subscrito, inscrita no CNPJ sob nº _________________________, com sede à Rua/Avenida __________________________, nº _____, na cidade de _________________/__, nos termos da Lei nº 14.133/2021, DECLARA sob as penas da lei e para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecido no Edital e seus Anexos.

Declaramos, ainda, que não fomos declarados inidôneos por nenhum órgão do poder público em qualquer de suas esferas.

Sendo a mais fiel expressão da verdade, subscrevo-me.

_______________/____, ____ de ________ de 2024.

_________________________________________

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Licitante
OBSERVAÇÃO: esta declaração deverá ser entregue a CPL FORA dos envelopes.

ANEXO VI

(Papel Timbrado da Empresa Licitante)

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO

Ao(À) Agente de Contratação / Comissão de Contratação
Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste/PR

A empresa _____________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, por intermédio de seu(sua) representante legal o(a) Sr(a) __________________________, portador(a) da CI/RG nº ____________ SSP/__ e do CPF nº ________________, DECLARA, para efeito de participação no processo licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 009/2024, promovido pela Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, que não mantém em seu quadro societário ou emprega cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau de servidor público do órgão ou entidade licitante, que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança, seja membro da comissão de licitação, pregoeiro ou equipe de apoio, ou autoridade ligada à contratação, conforme disposições previstas na legislação vigente.

_______________/____, ____ de ________ de 2024.

_________________________________________

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Licitante

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser entregue DENTRO do envelope nº 02 (Habilitação).

ANEXO VII

(Papel Timbrado da Empresa Licitante)

CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, por intermédio de seu(sua) representante legal o(a) Sr.(a) ____________________________, portador(a) da CI/RG nº _____________ SSP/__, e inscrito(a) no CPF/MF nº ______________________, em atendimento ao contido no Edital de CONCORRÊNCIA Nº 009/2024, promovido pelo Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, DECLARA, para fins do disposto na Lei nº 14.133/2021, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz: 

(  ) SIM  (  ) NÃO

_______________/____, ____ de ________ de 2024.

_________________________________________

Nome e Assinatura do Representante Legal da empresa licitante

 (Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser entregue DENTRO do envelope nº 02 (Habilitação).

ANEXO VIII

(Papel Timbrado da Empresa Licitante)

DECLARAÇÃO DE ACESSO AOS DOCUMENTOS DO CERTAME

A empresa _____________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, por intermédio de seu(sua) representante legal o(a) Sr(a) __________________________, portador(a) da CI/RG nº ____________ SSP/__ e do CPF nº ________________, DECLARA, para efeito de participação no processo licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 009/2024, promovido pela Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, que teve acesso a todos os documentos e informações pertinentes ao referido procedimento licitatório.

_______________/____, ____ de ________ de 2024.

_________________________________________

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Licitante

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser entregue DENTRO do envelope nº 02 (Habilitação).

ANEXO IX

(Papel Timbrado da Empresa Licitante)

PROPOSTA DE PREÇOS

À Comissão Permanente de Licitação – Tuneiras do Oeste/PR

Pela presente e na melhor forma de direito, a empresa ______________________________, inscrita no CNPJ nº __________________, na qualidade de licitante deste certame, apresenta à vossa apreciação a Proposta de Preços da CONCORRÊNCIA Nº 009/2024, promovida pelo Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TST NA ESTRADA PÉ DE GALINHA, NO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE – INSTRMENTO DE REPASSE CAIXA/ITAIPU N° 4127908/2023, consoante aos termos do Edital e da forma abaixo:
	LOTE
	Descrição
	Prazo de Execução
	Valor Máximo

Total (R$)

	1
	EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TST NA ESTRADA PÉ DE GALINHA, NO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE.
(Conforme previsão do Edital, DEVERÁ ser entregue juntamente com a Proposta de Preços, a Planilha Orçamentária, Cronograma Físico -financeiro, e demais documentos pertinentes para a formulação/justificativa da composição dos preços apresentados pela licitante)
	05 MESES
	2.015.070,91


Esclarecemos que, na composição dos preços acima ofertados, foram levadas em consideração a quantidade, a forma de fornecimento, bem como os prazos de pagamento, devidamente especificados na Planilha Orçamentária e demais Anexos e, por conseguinte, comprometemo-nos a cumprir fielmente as referidas exigências.

Dados Bancários: ____________________

Prazo de execução da obra: 05 (cinco) meses da emissão da Ordem de Serviço.

Validade da proposta: ___________. (mínimo de 60 dias)
_______________/____, ____ de ________ de 2024.

_________________________________________

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Licitante

OBSERVAÇÃO: A Proposta de Preços deverá ser entregue DENTRO do envelope nº 01.

ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OBRA E ENGENHARIA QUE CELEMBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE E A EMPRESA ______________ -.

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 058/2024
CONCORRÊNCIA


Nº 009/2024
CONTRATO ADMINISTRATIVO 
Nº ___/2024
O MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, casado, portador da CI/RG nº 1.642.664-4 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa _________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. _________________________, com estabelecimento à _________________________, na cidade de _________________________, representada neste ato por _________________________, (qualificação), portador da Carteira de Identidade RG nº. ____________________, e inscrito(a) no CPF/MF nº ____________________, doravante denominada CONTRATADA, perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato, cuja celebração foi autorizada pelo despacho de homologação datado de __/__/____, referente ao processo de CONCORRÊNCIA Nº 009/2024, e nos termos da Lei nº 14.133/2021, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1 O objeto do presente Contrato é a contratação de pessoa jurídica especializada em obras e serviços de engenharia para a execução de serviços referentes à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TST NA ESTRADA PÉ DE GALINHA, NO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE – INSTRMENTO DE REPASSE CAIXA/ITAIPU N° 4127908/2023, conforme especificações constantes do edital e seus anexos (Memorial Descritivo/Especificações Técnicas, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro, Projetos, e demais condições constantes do Edital de CONCORRÊNCIA Nº 009/2024).

1.2 A obra será executada de forma indireta, sob o regime de empreitada por valor global.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL:

2.1 Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios e edital de licitação, projetos, especificações e memoriais, proposta da licitante, cronograma físico-financeiro, parecer de julgamento, extrato de contrato, legislação pertinente à espécie, instruções para fiscalização de obras e informes.

2.2 Será incorporada a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações nos projetos, especificações, prazos ou normas gerais de serviços da CONTRATANTE.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL:

3.1 O valor global para a execução dos serviços é de R$_____ (valor por extenso), daqui por diante denominado VALOR CONTRATUAL.
3.2 O pagamento da importância contida nesta cláusula correrá à conta dos recursos provenientes da dotação orçamentária nº:
	Órgão/Unidade
	Funcional Programática
	Elemento de Despesa
	Fonte
	Reduzido

	05.007
	26.782.0012.1022
	4.4.90.51.00.00
	1001
	154


3.3 A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada pela Lei Orçamentária Anual.

CLÁUSULA QUARTA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS:

4.1 A CONTRATADA se compromete a executar outros serviços que a CONTRATANTE julgar necessário, desde que previamente aprovados, até o limite previsto na Lei nº 14.133/2021, no mesmo evento, não constantes nos projetos e especificações.

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO:

5.1 Os pagamentos dos serviços ora contratados serão efetuados conforme medição, de acordo com o Cronograma Físico-financeiro, em moeda brasileira corrente, em até 20 (vinte) dias corridos após a apresentação da fatura dos serviços executados e documentos pertinentes devidamente protocolados, desde que atendidas as condições para liberação das parcelas, de acordo com a legislação vigente e demais condições previstas neste Contrato:

a) a liberação da 1ª (primeira) parcela está condicionada à quitação junto ao:

a.1) CREA através da ART;

a.2) INSS através de matrícula e/ou CND;  


a.3) FGTS/CEP através do CRS.

b) A liberação da última parcela ficará condicionada a:

b.1) comprovação de pagamento do salário (inclusive 13º salário) dos funcionários;

b.2) comprovação de regular recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

b.3) comprovação de regular recolhimento das contribuições previdenciárias;

5.2 Se os serviços previstos numa parcela mensal do cronograma físico-financeiro não foram totalmente executados, qualquer serviço da parcela mensal seguinte não será pago.

5.3 No caso em que o valor dos serviços executados for superior ao da parcela mensal estabelecida no cronograma físico-financeiro, estes poderão ser faturados desde que todos os serviços das parcelas mensais anteriores previstos estejam concluídos.

5.4 A emissão da Nota Fiscal/Fatura só será autorizada após o aceite da medição pelo engenheiro civil fiscal.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE:

6.1 Na hipótese de o prazo de execução da obra exceder a 01 (um) ano, caso esse atraso não seja atribuído à CONTRATADA, o valor remanescente do contrato será reajustado, a contar da data de apresentação da proposta, utilizando-se para tal a variação do Índice Nacional da Construção Civil (INCC) da Fundação Getúlio Vargas (FGV), ocorrido no período respectivo, com base na seguinte fórmula:

R=V.(I-Io)/Io

Em que:

R=Valor do reajuste procurado

V=Valor remanescente

I=Índice relativo ao mês do reajustamento

Io=Índice relativo ao mês de apresentação da proposta

Obs: Considerar até a 3ª (terceira) casa após a vírgula.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CAUÇÃO DE GARANTIA DE EXECUÇÃO:

7.1 A caução de garantia de execução, no percentual de 05% (cinco por cento) do valor do contrato, apresentado por ocasião de sua assinatura, responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e por todas as multas que forem impostas pela CONTRATADA e pela perfeita execução da obra.

7.2 A caução deverá ser apresentada, obrigatoriamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a assinatura deste Contrato, quando poderá ser emitida a Ordem de Serviço.

7.3 Quando do recebimento definitivo da obra, será liberada a caução, deduzindo-se os haveres da CONTRATADA.

7.4 Nos casos previstos na Cláusula de Rescisão do Contrato, a caução não será devolvida, sendo então apropriada pela CONTRATANTE a título de indenização/multa.
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES:

8.1 O descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas sujeitará a licitante à aplicação das penalidades previstas no edital e na Lei nº 14.133/2021.

8.2 No termo de contrato de empreitada, em caso de atraso injustificado no cumprimento das obrigações assumidas, sem prejuízo de eventuais sanções cíveis e criminais, serão aplicadas à CONTRATADA as penalidades seguintes:

a) multa de 0,1% (um décimo por cento):

a.1) do valor dos serviços não executados, de cada parcela mensal do cronograma físico-financeiro, por dia consecutivo que exceder à data prevista para sua conclusão;

a.2) do valor contratual, por dia consecutivo que exceder à data prevista para a conclusão da obra.

8.3 O atraso injustificado na conclusão de cada parcela mensal do cronograma físico-financeiro importará em não pagamento de quaisquer valores referentes a respectiva parcela, o que se dará apenas quando os serviços relativos a dita parcela forem integralmente concluídos.

8.4 Caso o atraso seja justificado, a CONTRATADA receberá apenas pelos serviços realizados.

8.5 No caso de atraso no cronograma original da obra, em razão da contratada, a taxa de vistoria cobrada pelo órgão repassador para a nova reprogramação, será cobrada da contratada a título de ressarcimento, se for o caso.

8.6 Em qualquer caso, vale dizer, atraso injustificado ou justificado, a CONTRATADA está obrigada a apresentar novo cronograma físico-financeiro, mantendo-se o prazo de conclusão inicialmente estabelecido para a obra.

8.7 Os atrasos injustificados que extrapolem o limite de 60 (sessenta) dias, serão interpretados como inexecução, total ou parcial, das obrigações assumidas e sujeitarão a CONTRATADA ao previsto no item 8.8, e à rescisão do contrato administrativo celebrado, bem como responsabilidade por perdas e danos.

8.8 Nos termos do contrato de empreitada, em caso de inexecução, total ou parcial, das obrigações assumidas, sem prejuízo de eventuais sanções cíveis e criminais, serão aplicadas à CONTRATADA as penalidades descritas no edital e na Lei nº 14.133/2021.
8.9 Quando, ressalvados os casos previstos nos itens anteriores, a CONTRATADA infringir qualquer outra obrigação contratualmente assumida, sujeitar-se-á a multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato administrativo celebrado.

8.10 As multas impostas à CONTRATADA, tanto pelo atraso injustificado quanto pela inexecução das obrigações contratualmente assumidas deverão ser pagas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação de que se tornara definitiva a sanção, através de guia própria, retirada junto à Divisão de Tributação e Fiscalização do Município de Tuneiras do Oeste.

8.11 Caso a(s) multa(s) aplicada(s) não seja(m) voluntariamente adimplida(s) nos termos do item anterior, por ela(s) responderá a garantia prestada e, sendo o valor da multa superior a esta, os pagamentos eventualmente devidos pela Administração à CONTRATADA serão retidos administrativamente a título de caução complementar até solução judicial.

CLÁUSULA NONA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES:

9.1 Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades/multas, previstas na cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação ao contratado dos atos a serem realizados. 

9.2 É assegurado à CONTRATADA o direito de recurso, conforme estabelece a legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO INÍCIO DOS SERVIÇOS:

10.1 Os serviços deverão ser iniciados, no máximo, dentro do prazo previsto no edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO DE CONCLUSÃO DOS SERVIÇOS E PRORROGAÇÃO:

11.1 A CONTRATADA obriga-se a entregar à CONTRATANTE os serviços objeto deste Contrato inteiramente concluídos, impreterivelmente em 05 (CINCO) MESES, após a emissão da Ordem de Serviço, conforme estabelecido no Cronograma Físico-financeiro.

11.2 Somente será admitida alteração do prazo, quando:

a) houver serviços complementares que alterem as quantidades, desde que atendidos à Cláusula Quarta deste Contrato, atraso da Prefeitura no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio à obra e/ou serviços que estejam sob sua responsabilidade expressa;

b) por motivos de força maior ou caso fortuito, compreendendo: greves, perturbações industriais, guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, avalanches, terremotos, enchentes, explosões ou qualquer outro acontecimento semelhante e equivalente a estes que fujam ao controle seguro de qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir a sua ocorrência.

c) houver serviços não contemplados na planilha de serviços apresentada pelo CONTRATANTE, à época da licitação, que sejam imprescindíveis para a execução da obra.

11.3 Enquanto perdurar a paralisação da obra e/ou serviços por motivos de força maior, ficarão suspensos os deveres e responsabilidades de ambas as partes com relação à obra e/ou serviço contratado, não cabendo, ainda, a nenhuma das partes a responsabilidade pelos atrasos e danos correspondentes ao período de paralisação.

11.4 O motivo de força maior ou caso fortuito deverão ser comunicados formalmente pelas partes e devidamente comprovados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência.  Após a aceitação dos motivos alegados deverá haver acordo entre as partes para prorrogação do prazo.

11.5 Caso a CONTRATADA não execute total ou parcialmente qualquer dos itens ou serviços previstos, a CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros.

11.6 Ocorrendo a hipótese mencionada a CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou cauções, e/ou pagamento direto à CONTRATANTE, inclusive será declarada inidônea, ficando suspensa de firmar contrato com este pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses, conforme gravidade da infração e dos danos decorrentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

12.1 A CONTRATADA se obriga a:

a) assegurar a execução da obra, proteção e conservação dos serviços executados;

b) executar imediatamente os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua responsabilidade independente das penalidades cabíveis;

c) permitir e facilitar a fiscalização e/ou a inspeção do local da obra, a qualquer hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados por escrito, pertença seus agentes à CONTRATANTE ou a terceiros por ele designados;

d) notificar a fiscalização, no mínimo com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto e do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas, quando for o caso;

e) manter em todos os locais de serviços um seguro sistema de sinalização e segurança, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho;

f) manter na obra um projeto completo reservado ao manuseio da fiscalização da CONTRATANTE;

g) colocar, também às suas expensas, placas de identificação da obra, conforme modelos fornecidos, as quais deverão ser fixadas dentro do prazo máximo de 48 horas, contados da data da assinatura deste contrato de empreitada, sob pena de incorrer em multa de 1% do valor contratual, por dia de atraso na colocação, permanecendo na obra por prazo indeterminado;

h) participar à fiscalização a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão da obra em partes ou no todo;

i) manter na obra, devidamente atualizada, Livro Diário de Ocorrência;

j) providenciar a matrícula da obra junto ao INSS.

k) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

l) entregar os desenhos de todas as alterações implantadas ou suprimidas de Como Construído (As Built) até a data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo da Obra.

12.2 A empresa com sede fora do Município de Tuneiras do Oeste, deverá manter representante legal em Tuneiras do Oeste durante o tempo que estiver em vigor o contrato, com capacidade para dirimir quaisquer dúvidas de caráter técnico, jurídico e administrativo originada de sua execução, bem como para todos os entendimentos que se fizerem necessários entre as partes.

12.3 Para o cumprimento do disposto no item anterior, a empreiteira que não tiver a sua sede em Tuneiras do Oeste, deverá apresentar, no ato da assinatura do contrato, cópia do Alvará de Licença, bem como o nome do engenheiro responsável que responderá pela obra e pela empresa, durante a execução do Contrato.

12.4 Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato.

12.5 A não entrega dos desenhos de todas as alterações implantadas ou suprimidas de como Construído (As Built) até a data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo da Obra, acarretará em multa de 0,05% do preço do contrato por dia de atraso após a data estipulada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS:

13.1 Os materiais e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, cabendo à CONTRATANTE por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios.

13.2 A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais e equipamentos será exclusivamente da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO E COMUNICAÇÃO:

14.1 A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita pelo                             CONTRATANTE através do Engenheiro Civil, Murilo Ricardo Lopes - CREA/PR 136739/D (Portaria n° 136/2024). A fiscalização procederá mensalmente, a contar da formalização deste Contrato, à medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, será registrada a situação inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso.

14.2 Fica também designado o servidor Cleber Alves de Souza (Portaria n° 136/2024), para exercer a gestão deste Contrato, nos termos disciplinados no edital e na Lei nº 14.133/2021, juntamente com o servidor responsável pela fiscalização da execução do objeto.
14.3 A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos enviados pelo CONTRATANTE:

a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente Contrato;

b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir.

14.4 A CONTRATADA deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para representá-la na execução do Contrato.

14.5 A CONTRATADA deverá manter no canteiro de obras um projeto completo e cópia das especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, planilha de serviços, Boletim Diário de Ocorrências – BDO, ou equivalente, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização.

14.6 A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com                  autorização prévia da fiscalização.

14.7 Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios ou incorreções não reveladas até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE. 

14.8 Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado.

14.9 A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
14.10 A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento um ao outro. A finalidade é revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais.

14.11 Toda comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação        tornar-se-á efetiva, após o seu recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO:

15.1 A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia por escrito da CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SEGURANÇA DA OBRA:

16.1 A CONTRATADA responderá pela solidez da obra, nos termos do art. 618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo a CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA:

17.1 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato.

17.2 Também se obriga a CONTRATADA a reparar, corrigir, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 


CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:

18.1 A obra e/ou serviços serão recebidos pela CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados, até o seu definitivo recebimento, exceto por danos que sejam de responsabilidade da CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VIGÊNCIA:

19.1 O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (DOZE) MESES a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESCISÃO:

20.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato independentemente de interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, conforme permissivo pelo edital, e pelo art. 137 e ss. da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DO ARBITRAMENTO E FORO:

21.1 O Foro do presente contrato será o da Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, excluído qualquer outro.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:

22.1 O presente Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos contratos e as disposições de Direito Privado. Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA- DAS ALTERAÇÕES:

23.1 Nas contratações em que se façam necessárias inclusões de qualquer elemento não constante do presente, serão efetuadas por ANEXO ou TERMO ADITIVO, que integrarão o Contrato para todos os fins e efeitos de direito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: Fica estabelecida neste Contrato cláusulas antifraudes e anticorrupção, com vistas ao alerta aos particulares e principalmente no resguardo do interesse público. 

PARÁGRAFO 1º - Os licitantes devem observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
PARÁGRAFO 2º - Para os propósitos acima, definem-se as seguintes condições:

a) PRÁTICA CORRUPTA: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato.
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou execução de contrato.
c) PRÁTICA COLUSIVA: esquematizar ou estabelecer algum acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes, ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos. 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de práticas prevista, deste edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
PARÁGRAFO 3º - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso este organismo porá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos de financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, direta ou por meio de um agente, em praticas, corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do contrato financiado pelo organismo.

PARÁGRAFO 4º - Considerando os propósitos dos itens acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - CONHECIMENTO DAS PARTES:

25.1 Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato.

E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, firmam o presente termo, com 04 (quatro) cópias de igual teor, as partes contratantes e duas testemunhas que a tudo assistiram.

Tuneiras do Oeste, ____ de _____________ de 2024.
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